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PROPOSTA DE PROJETO - PP

Nome do Projeto

JUD202203: SISDOV (Sistema de Oitiva) – Nacionalização

Demandante

CSJT

Documento Motivador

Não há um documento motivador específico. Trata-se de um projeto nacionalizado pelo CSJT com o intuito
de atender ao preceito expresso na Constituição Federal que assegura aos litigantes, em processo judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes.

Objetivos

Prover em âmbito nacional na Justiça do Trabalho uma ferramenta que permita o gerenciamento das oitivas
de testemunhas e partes por videoconferência.

Justificativa do Projeto

- O art. 5º, LV, da Constituição Federal, assegura aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

- O art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, eleva o princípio da duração razoável do processo à natureza de
direito fundamental, incentivando meios que garantam a celeridade de tramitação, visando à efetividade da
prestação jurisdicional;

- O art. 820, da CLT, estipula a inquirição das partes e testemunhas pelo juiz;
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- O direito processual comum é fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto se não houver
omissão ou quando as regras ali dispostas forem incompatíveis com as normas celetárias;

- O princípio da cooperação jurisdicional, insculpido nos arts. 67 e 68 do CPC;

- O § 3º do art. 236 do CPC, admite a prática de atos processuais por meio de videoconferência ou outro
recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real;

- O § 3º do art. 385 e o § 1o do art. 453 do CPC, segundo os quais podem ser realizados por meio de
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão e recepção de sons e imagens em tempo real
o depoimento pessoal da parte e a oitiva de testemunha que residam em comarca diversa daquela onde
tramita o processo, o que poderá ocorrer, inclusive, durante a audiência de instrução e julgamento;

- O teor da Resolução n. 105, de 6 de abril de 2010, do CNJ e da Lei n. 11.900, de 8 de janeiro de 2009, e a
compatibilidade parcial com os princípios do processo do trabalho;

Produto do Projeto

Um sistema que permite a designação de datas e horários para a realização de videoconferência para
interrogatório de partes e testemunhas e a disponibilização online dessas informações aos magistrados e
servidores. Vale salientar que esse produto será compartilhado para todos os Tribunais, por meio da
nacionalização do projeto via CSJT.

Metas de Resultado

- Aumento da eficiência operacional quanto à celeridade e produtividade na prestação jurisdicional;

- Eliminação de tempo ocioso no processo, diminuição de custos e da movimentação desnecessária de
pessoas;

- A espera pela devolução das cartas precatórias inquiritórias implica atraso na solução dos processos e os
Juízos deprecados que despendem tempo para a oitiva de testemunhas, em prejuízo da pauta; e

- A vantagem de o próprio Juiz da causa colher a prova oral, em benefício da instrução processual e da
celeridade na prolação das sentenças.
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Restrições

- Equipe técnica reduzida e em dedicação parcial para este projeto.

Premissas

- Não haver alterações significativas no código do SISDOV que já existe funcionando no TRT5.

Serviços/Áreas Envolvidas

Nome - Área Nome de Contato Responsabilidades

SETIC André Muniz Gerente do Projeto.

- Elaborar documentação do projeto;

- Planejar e controlar as ações do projeto e as
variáveis (riscos, premissas, restrições,
contingências e mudanças);

- Coordenar a execução das atividades

CSJT Dr Fabiano Pfeilsticker
Demandante

- Registrar oficialmente a demanda.

TRT5 Dr. Firmo Leal Demandante

- Registrar oficialmente a demanda.

TRT5 Serafin Vila Desenvolvedor
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TRT5 Ione Santos Desenvolvedora

TRT5 Ruy Costa Desenvolvedor

TRT5 Rosângela Benício Gestora de qualidade e testes

TRT5 Madalena Brito Fornecedora de Requisitos

TRT2 Ana Thaísa de Toledo Vieira Fornecedora de Requisitos

Viabilidade Técnica – Econômica (Marque um X nas perguntas objetivas.)

Existem recursos humanos internos disponíveis? X SIM NÃO

A equipe conhece a tecnologia ou o processo? X SIM NÃO

Existe opção de subcontratar o serviço ou produto? SIM X NÃO

Quais os custos para realização interna? Recursos humanos de TIC do TRT5

Qual o prazo para realização interna? Não será realizada contratação

Quais os custos para subcontratação? Sem custo.

Qual o prazo para subcontratação? Não há.

Outras considerações importantes?

Categorização do Projeto (Marque um X.)

Projeto Estratégico? X SIM NÃO

Projeto previsto no orçamento? SIM X NÃO

Qual a duração do projeto?



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO

1 a 6 meses 7 a 12 meses 13 a 18 meses 19 a 24 meses X Acima de 02 anos

Entregas e Marcos do Projeto (As entregas são os subprodutos do projeto, que poderão coincidir mais tarde
com a EAP a ser definida. Pode-se associar aos produtos as datas de realização, caso já sejam de
conhecimento ou sejam pré-definidas.)

Entrega Descritivo Data prevista

Pacote Primavera (2.7.x)
Pacote do sistema disponível para todos os
Tribunais utilizarem o SISDOV.

dez/2021

Melhorias do SISDOV

- Criar ícone no menu DOC para o SISDOV.

- Criar item de menu no painel global do
primeiro grau: Processo > SISDOV.

- Padronizar o tipo de letra em todas as telas
do SISDOV para Open Sans.

- Criar parâmetro para que o Regional possa
definir o duração padrão da audiência.

fev/2023


